
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 3163987 - SP (2026/0032480-3)

RELATOR : MINISTRO JOÃO OTÁVIO DE NORONHA
AGRAVANTE : SERGIO DAS NEVES RODRIGUES 
ADVOGADO : HUMBERTO DA COSTA MENEGHINE - SP371950
AGRAVADO : BANCO BRADESCO S/A 
ADVOGADO : VIDAL RIBEIRO PONCANO - SP091473

EMENTA

DIREITO  PRIVADO.  AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.  AÇÃO
REVISIONAL  DE  CONTRATO  BANCÁRIO.  CONTROLE  JUDICIAL  DE
CLÁUSULAS  E  PRINCÍPIO  DA  CONGRUÊNCIA.  AGRAVO  CONHECIDO.
RECURSO ESPECIAL CONHECIDO EM PARTE E DESPROVIDO.

I. CASO EM EXAME
1.  Agravo em recurso especial  contra decisão do TJSP que inadmitiu o recurso
especial por ausência de violação dos arts. 141, 489, II e III, e 492 do CPC, por
incidência  da Súmula n.  7  do STJ epor  falta  de cotejo analítico nos termos do
art. 1.029, § 1º, do CPC.
2. A controvérsia diz respeito a ação revisional de contrato bancário, com pedido de
limitação dos juros remuneratórios e exclusão da tarifa de registro do bem.
3.  O  Juízo  de  primeiro  grau  julgou  parcialmente  procedente  para  declarar  a
nulidade do seguro prestamista e determinar a devolução simples, com correção e
juros, além de condenar o autor em custas e honorários de 10% do valor da causa.
4. A Corte de origem cassou a condenação relativa ao seguro por extra petita, não
conheceu do apelo do autor por inovação recursal quanto a encargos moratórios e
composição dos juros, e majorou os honorários para 15% do valor atualizado da
causa.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
5. Há cinco questões em discussão: (i) saber se houve violação do art. 141 do CPC,
por suposta restrição indevida do controle judicial das cláusulas sem impugnação
específica;  (ii)  saber  se  houve  violação  do  art.  492 do  CPC,  por  aplicação  do
princípio  da  congruência  na  cassação  da  restituição  do  seguro  prestamista;  (iii)
saber se houve violação do art. 489, § 1º, II, III e VI, do CPC, por alegada omissão
sobre boa-fé objetiva, dever de informação e controle de abusividade; (iv) saber se
houve violação do art. 6º, III e IV, do CDC, por desconsideração de direitos básicos
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do consumidor; e (v) saber se há dissídio jurisprudencial demonstrado nos termos
do art. 1.029, § 1º, do CPC.

III. RAZÕES DE DECIDIR
6. O acórdão recorrido está em consonância com a Súmula n. 381 do STJ, vedando
o conhecimento de ofício da abusividade em contratos bancários, razão pela qual
incide o óbice da Súmula n. 83 do STJ quanto às alegações dos arts. 141 e 492 do
CPC.

7.  A  negativa  de  prestação  jurisdicional  não  se  verifica,  pois  a  Corte  estadual
enfrentou  os  pontos  necessários,  reconhecendo  o  vício extra  petita e  inovação
recursal, afastando vício capaz de nulificar o acórdão.

8. Quanto ao art. 6º, III e IV, do CDC, incidem as Súmulas n. 211 do STJ e 282 do
STF por ausência de prequestionamento.

9. O dissídio jurisprudencial resta prejudicado diante do óbice da Súmula n. 83 do
STJ aplicado pela alínea a.

IV. DISPOSITIVO E TESE
10. Agravo em recurso especial conhecido para se conhecer em parte do recurso
especial e negar-lhe provimento.

Tese de julgamento: “1. Incide a Súmula n. 381 do STJ para vedar o conhecimento
de ofício da abusividade em contratos bancários, atraindo o óbice da Súmula n. 83
do STJ quanto à alegada violação aos arts. 141 e 492 do CPC. 2. Não há negativa
de  prestação  jurisdicional  quando  a  Corte  de  origem  enfrenta  as  questões
necessárias e reconhece extra petita e inovação recursal. 3. Aplica-se a Súmula n.
211 do STJ e a Súmula n. 282 do STF diante da ausência de prequestionamento do
art. 6º, III e IV, do CDC. 4. O dissídio jurisprudencial fica prejudicado em razão da
incidência da Súmula n. 83 do STJ.”

Dispositivos relevantes citados: CPC, arts. 141, 492, 489, § 1º, II, III e VI, 1.029, §
1º, 1.022 e 85, §§ 11 e 2º; CDC, arts. 6º, III e IV; CF, art. 105, III, a e c.

Jurisprudência relevante citada: STJ, Súmulas n. 83, 381 e 211; STF, Súmulas n.
282  e  284;  STJ,  REsp  n.  1.465.832/RS,  relator  Ministro  Paulo  de  Tarso
Sanseverino,  Terceira  Turma,  julgado  em  6/6/2017; STJ,  AgRg  no  AREsp  n.
130.256/SP, relator Ministro Raul Araújo, Quarta Turma, julgado em  19/3/2015;
STJ, AgInt no AREsp n.  2.538.933/PE, relator Ministro João Otávio de Noronha,
Quarta Turma, julgado em 4/11/2024.

ACÓRDÃO

Vistos  e  relatados  estes  autos  em que  são  partes  as  acima  indicadas,
acordam os Ministros da QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em
Sessão  Virtual  de  08/09/2026 a  14/09/2026, por  unanimidade,  conhecer
parcialmente  do recurso,  mas lhe  negar  provimento,  nos  termos do voto do Sr.
Ministro João Otávio de Noronha. 
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Os Srs.  Ministros  Raul  Araújo,  Maria  Isabel  Gallotti,  Antonio  Carlos
Ferreira e Luís Carlos Gambogi (Desembargador Convocado do TJMG) votaram
com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro João Otávio de Noronha.

   Brasília, 14 de setembro de 2026.

Ministro João Otávio de Noronha
Relator
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do consumidor; e (v) saber se há dissídio jurisprudencial demonstrado nos termos
do art. 1.029, § 1º, do CPC.

III. RAZÕES DE DECIDIR
6. O acórdão recorrido está em consonância com a Súmula n. 381 do STJ, vedando
o conhecimento de ofício da abusividade em contratos bancários, razão pela qual
incide o óbice da Súmula n. 83 do STJ quanto às alegações dos arts. 141 e 492 do
CPC.

7.  A  negativa  de  prestação  jurisdicional  não  se  verifica,  pois  a  Corte  estadual
enfrentou  os  pontos  necessários,  reconhecendo  o  vício extra  petita e  inovação
recursal, afastando vício capaz de nulificar o acórdão.

8. Quanto ao art. 6º, III e IV, do CDC, incidem as Súmulas n. 211 do STJ e 282 do
STF por ausência de prequestionamento.

9. O dissídio jurisprudencial resta prejudicado diante do óbice da Súmula n. 83 do
STJ aplicado pela alínea a.

IV. DISPOSITIVO E TESE
10. Agravo em recurso especial conhecido para se conhecer em parte do recurso
especial e negar-lhe provimento.

Tese de julgamento: “1. Incide a Súmula n. 381 do STJ para vedar o conhecimento
de ofício da abusividade em contratos bancários, atraindo o óbice da Súmula n. 83
do STJ quanto à alegada violação aos arts. 141 e 492 do CPC. 2. Não há negativa
de  prestação  jurisdicional  quando  a  Corte  de  origem  enfrenta  as  questões
necessárias e reconhece extra petita e inovação recursal. 3. Aplica-se a Súmula n.
211 do STJ e a Súmula n. 282 do STF diante da ausência de prequestionamento do
art. 6º, III e IV, do CDC. 4. O dissídio jurisprudencial fica prejudicado em razão da
incidência da Súmula n. 83 do STJ.”

Dispositivos relevantes citados: CPC, arts. 141, 492, 489, § 1º, II, III e VI, 1.029, §
1º, 1.022 e 85, §§ 11 e 2º; CDC, arts. 6º, III e IV; CF, art. 105, III, a e c.

Jurisprudência relevante citada: STJ, Súmulas n. 83, 381 e 211; STF, Súmulas n.
282  e  284;  STJ,  REsp  n.  1.465.832/RS,  relator  Ministro  Paulo  de  Tarso
Sanseverino,  Terceira  Turma,  julgado  em  6/6/2017; STJ,  AgRg  no  AREsp  n.
130.256/SP, relator Ministro Raul Araújo, Quarta Turma, julgado em  19/3/2015;
STJ, AgInt no AREsp n.  2.538.933/PE, relator Ministro João Otávio de Noronha,
Quarta Turma, julgado em 4/11/2024.

RELATÓRIO

Trata-se  de  agravo  em recurso  especial  interposto  por  SÉRGIO DAS

NEVES RODRIGUES contra a decisão que inadmitiu o recurso especial, com os

seguintes óbices: pela alínea a, por ausência de violação dos arts. 141, 489, II e III,
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e 492 do Código de Processo Civil, e pela incidência da Súmula n. 7 do STJ; e pela

alínea c, por ausência de demonstração do dissídio jurisprudencial, ante a falta de

cotejo analítico nos termos do  art. 1.029, § 1º, do Código de Processo Civil (fls.

333-335).

Alega  a  parte  agravante  que  os  pressupostos  de  admissibilidade  do

recurso especial foram atendidos.

Contraminuta às fls. 345-350.

O recurso especial foi interposto, com fundamento no art. 105, III, a e c,

da Constituição Federal, contra acórdão do Tribunal de Justiça do Estado de São

Paulo em apelação, nos autos de ação revisional de contrato bancário.

O julgado foi assim ementado (fl. 311):

Apelação.  Ação  revisional  de  contrato  bancário.  Financiamento  de  veículo.
Sentença de parcial  procedência,  que condenou a ré a restituir  o valor cobrado a
título de seguro prestamista. Recurso de ambas as partes. 1. Sentença extra petita.
Ocorrência. Restituição do seguro prestamista que não foi pleiteada pela parte autora.
Cassação parcial da sentença. Recurso da ré provido. 2. Inépcia das razões recursais.
Composição  de  juros  remuneratórios  e  higidez  dos  encargos  moratórios  que  não
foram  questionadas  pela  parte  autora  em  sua  petição  inicial.  Inovação  recursal.
Recurso  do  autor  não  conhecido.  3.  Sentença  cassada  parcialmente,  mantida  a
improcedência no que tange ao pedidos efetivamente formulados pela autora e que
não foram objeto de recurso. Apelo da ré provido, não conhecido o apelo do autor.

Não foram opostos embargos de declaração.

No recurso especial, a parte aponta, além de divergência jurisprudencial,

violação dos seguintes artigos: 

a) 141 do Código de Processo Civil, porque o acórdão teria restringido

indevidamente o controle judicial das cláusulas bancárias, que na ação revisional

poderia ser integral, sem necessidade de impugnação pontual na inicial; 

Documento eletrônico VDA59218784 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  JOÃO OTÁVIO DE NORONHA   Assinado em: 18/08/2026 17:01:49
Código de Controle do Documento: b8acffe9-95d8-40a7-ab05-89a1b9394c1b



b) 492 do Código de Processo Civil, já que a corte estadual teria aplicado,

de forma equivocada, o princípio da congruência para cassar a restituição do seguro

prestamista, embora a nulidade pudesse gerar efeitos de repetição do indébito; 

c) 489, § 1º, II, III e VI, do Código de Processo Civil, pois o acórdão

recorrido teria sido omisso e desfundamentado quanto à boa-fé objetiva, ao dever

de  informação  e  ao  controle  de  abusividade  das  cláusulas,  não  enfrentando

argumentos centrais do recurso; e 

d) 6º, III e IV, do Código de Defesa do Consumidor, porquanto o acórdão

teria  desconsiderado direitos básicos do consumidor à informação adequada e à

proteção contra práticas abusivas.

Sustenta que o Tribunal de origem, ao decidir que a sentença foi extra

petita e ao não conhecer das insurgências do autor sobre encargos moratórios e

composição  dos  juros  por  inovação  recursal,  divergiu  do  entendimento  dos

precedentes  apontados  (REsp  1.061.530/RS;  REsp  1.578.553/SP;  REsp

1.092.718/SP) (fls. 317-320).

Requer o provimento do recurso para que se conheça e se julgue o mérito

dos encargos contestados, inclusive quanto ao seguro prestamista, reformando-se o

acórdão; requer ainda que se reconheçam as violações legais e que se determine o

processamento do especial com apreciação de fundo (fls. 319-320).

Contrarrazões às fls. 325-332.

É o relatório.

VOTO

A controvérsia diz respeito a ação revisional de contrato bancário em que

a parte autora pleiteou a limitação dos juros remuneratórios e a exclusão da tarifa

de registro do bem.
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Na sentença,  o Juízo de primeiro grau julgou parcialmente procedente

para declarar a nulidade do seguro prestamista e determinar sua devolução simples,

com correção e juros,  e condenou o autor ao pagamento das custas,  despesas e

honorários de 10% do valor da causa (fls. 238-248).

A  Corte  de  origem  reformou  parcialmente  a  sentença  para  cassar  a

condenação relativa ao seguro prestamista por extra petita, não conheceu do apelo

do autor  por inovação recursal  quanto a encargos moratórios e  composição dos

juros,  e  majorou  os  honorários  para  15%  do  valor  atualizado  da  causa  (fls.

311-313).

I - Arts. 141 e 492 do Código de Processo Civil

No recurso especial, a parte recorrente alega que, em ações revisionais de

consumo, seria possível o controle integral do contrato, dispensando impugnação

específica,  e  que  a  nulidade  permitiria  a  restituição  de  valores  ainda  que  não

houvesse pedido expresso (fls. 317-320).

O acórdão recorrido concluiu pela ocorrência de julgamento extra petita,

ao reconhecer que a restituição do seguro não constou do pedido inicial, e manteve

a improcedência quanto aos pedidos efetivamente formulados (fls. 311-313).

Assentadas tais premissas fáticas, percebe-se que o aresto se encontra em

consonância com a jurisprudência desta Corte,  no sentido de que,  nos contratos

bancários, é vedado ao julgador conhecer, de ofício, da abusividade das cláusulas

(Súmula n. 381 do STJ). A propósito:

RECURSO  ESPECIAL.  DIREITO  DO  CONSUMIDOR.  NEGÓCIO
JURÍDICO BANCÁRIO. RECURSO DESAFETADO DA SEGUNDA SEÇÃO.

1. Ação revisional de negócio jurídico bancário (contrato de financiamento de
veículo automotor), postulando a nulidade de cláusulas abusivas relativas a encargos
financeiros.

2. Parcial provimento do recurso especial para permitir a cobrança da comissão
de permanência e das tarifas administrativas (TAC e TEC), bem como para decotar
da  condenação  a  determinação  de  restituição  imediata  do  valor  residual
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garantido (VRG) ao arrendatário (Súmula n.º 381/STJ). 3. Ponderação do relator
no sentido da revisão por esta Corte da orientação jurisprudencial firmada em sede
de  recurso  repetitivo  (REsp  1.031.530/RS,  DJe  10/03/2009) e  transformada  na
Súmula n.º 381/STJ ("Nos contratos bancários, é vedado ao julgador conhecer, de
ofício, da abusividade das cláusulas"), em face do disposto no art. 10 do CPC/2015.

4.  RECURSO  ESPECIAL  PARCIALMENTE  PROVIDO.  (REsp  n.
1.465.832/RS, relator Ministro Paulo de Tarso Sanseverino, Terceira Turma, julgado
em 6/6/2017, DJe de 27/6/2017.)

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO
REVISIONAL. CONTRATO DE COMPRA E VENDA DE IMÓVEL. OFENSA AO
ART. 535, II,  DO CPC. INEXISTÊNCIA. CERCEAMENTO DE DEFESA NÃO
CONFIGURADO.  JULGAMENTO  CITRA  PETITA.  NÃO  OCORRÊNCIA.
OFENSA  À  LEI  8.078/90.  AUSÊNCIA  DE  INDICAÇÃO  DO  DISPOSITIVO
VIOLADO.  SÚMULA  284/STF.  ANÁLISE  DE  DISPOSIÇÕES  DE  OFÍCIO.
VEDAÇÃO.  SÚMULA  381/STJ. TABELA  PRICE.  LEGALIDADE.  AGRAVO
NÃO PROVIDO.

1. Não se constata violação ao art. 535, I e II, do CPC quando a col. Corte de
origem dirime,  fundamentadamente,  todas as  questões que lhe foram submetidas.
Havendo manifestação expressa acerca dos temas necessários à integral solução da
lide,  ainda que em sentido contrário  à  pretensão da parte,  fica  afastada qualquer
omissão, contradição ou obscuridade.

2. No presente caso, o col. Tribunal de origem afastou o alegado cerceamento
de defesa,  consignando a desnecessidade de produção de nova prova pericial,  na
medida  em  que  a  perícia  contábil  realizada  nos  autos  mostra-se  suficiente  para
análise  da  demanda,  notadamente  para  atestar  que  as  parcelas  foram  calculadas
corretamente e de acordo com o instrumento firmado pelas partes.

3. Nesse contexto, para se chegar à conclusão de que a prova cuja produção foi
requerida  pela  parte  seria  ou  não  indispensável  à  solução  da  controvérsia  seria
necessário  se  proceder  ao  reexame  do  conjunto  fático-probatório  dos  autos,
providência incompatível com a via estreita do recurso especial, a teor da Súmula 7
do STJ.

4.  As  questões  submetidas  às  instâncias  ordinárias  foram  suficiente  e
adequadamente  delineadas,  com  abordagem  integral  do  tema  e  fundamentação
compatível, não havendo que se falar, portanto, em ofensa ao art. 460 do CPC.

5. No que tange à apontada ofensa à Lei 8.078/90, o recorrente, nas razões do
especial,  não  indicou,  especificamente,  quais  os  dispositivos  legais  que
eventualmente teriam sido violados pelo aresto hostilizado. Tal aspecto torna patente
a falta de fundamentação do recurso especial, circunstância que atrai a incidência da
Súmula 284/STF.

6.  É pacífica a compreensão jurisprudencial  no âmbito da eg.  Segunda
Seção  desta  col.  Corte  Superior  de  Justiça,  consolidada  no  julgamento  do
Recurso Especial  nº  1.061.530/RS,  nos  termos do procedimento dos  recursos
representativos  da  controvérsia  (Código  de  Processo  Civil,  art.  543-C  e
Resolução nº 8/2008 do STJ), no sentido de que, embora aplicável o Código de
Defesa  do  Consumidor  nos  contratos  bancários,  não  é  possível,  de  ofício,  o
reconhecimento  da  nulidade  e,  por  conseguinte,  a  revisão  de  cláusulas
contratuais consideradas abusivas, sob pena de ofensa ao princípio do tantum
devolutum quantum apellatum.
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7.  A  utilização  do  Sistema  Francês  de  Amortização,  Tabela  Price,  para  o
cálculo  das  prestações  da  casa  própria  não  é  ilegal  e  não  enseja,  por  si  só,  a
incidência  de  juros  sobre  juros,  sendo  necessário  demonstrar  a  existência  de
amortizações negativas, o que não ocorreu no caso dos autos.

8.  Agravo  regimental  a  que  se  nega  provimento.  (AgRg  no  AREsp  n.
130.256/SP, relator Ministro Raul Araújo, Quarta Turma, julgado em 19/3/2015, DJe
de 17/4/2015.)

Incide, pois, no caso o óbice da Súmula n. 83 do STJ.

II - Da negativa de prestação jurisdicional

O recorrente afirma que o acórdão foi omisso e desfundamentado quanto

à  boa-fé  objetiva,  ao  dever  de  informação  e  ao  controle  de  abusividade  das

cláusulas, não enfrentando fundamentos essenciais do recurso (fls. 319-320).

Não se verifica a alegada ofensa ao artigo,  pois  a  questão referente à

suposta  ausência  de  fundamentação  foi  devidamente  analisada  pela  Corte

estadual,  que concluiu pela nulidade parcial  da sentença por extra petita e  pela

inovação recursal  nas  razões do autor,  não havendo vício que possa nulificar  o

acórdão recorrido.

Confira-se trecho do acórdão recorrido (fls. 312-313):

1.  Além do arrazoado vago e  genérico acerca da abusividade das  cláusulas
contratuais,  na sua petição inicial  o autor efetivamente impugnou a taxa de juros
remuneratórios e a tarifa de registro, e pleiteou “a revisão do contrato para o fim de
limitar os juros remuneratórios no percentual equivalente a 2,22% (dois virgula vinte
e  dois  por  cento)  ao  mês,  capitalizados  mensalmente”  (fl.  9)  e  a  declaração  de
“nulidade da cobrança da Taxa de registro do bem móvel” (fl. 10), condenando-se a
ré na restituição dobrada do indébito (fls. 1/10).

A r. sentença, ao adentrar em temas estranhos aos veiculados na petição inicial,
consubstanciou-se  em  julgamento  extra  petita,  porque  violou  o  princípio  da
congruência com o pedido da parte autora, nos termos dos arts. 141 e 492 ambos
do Código  de  Processo  Civil.  Deixando de  observar  requisito  essencial,  está  em
desconformidade com a lei, decorrendo daí sua parcial nulidade, de ordem pública --
por se relacionar à própria atividade jurisdicional.

Assim, não há falar, na hipótese, em violação do art. 1.022 do CPC/2015,

porquanto  a  prestação  jurisdicional  foi  dada  na  medida  da  pretensão  deduzida,

uma vez que os votos condutores do acórdão recorrido e do aresto proferido em
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sede de embargos de declaração apreciaram fundamentadamente, de modo coerente

e completo, as questões necessárias à solução da controvérsia, dando-lhes, contudo,

solução jurídica diversa da pretendida pelo agravante.

III - Art. 6º, III e IV, do Código de Defesa do Consumidor

A  parte  alega  que  o  acórdão  desconsiderou  direitos  básicos  do

consumidor à informação adequada e à proteção contra práticas abusivas (fl. 320).

O acórdão recorrido limitou-se a reconhecer o vício de extra petita na

sentença e a não conhecer do apelo do autor por inovação recursal, mantendo a

improcedência quanto aos pedidos originalmente formulados (fls. 311-313).

Incidem, portanto, na hipótese as Súmulas n. 211 do STJ e 282 do STF,

que assim dispõem: "É inadmissível o recurso extraordinário, quando não ventilada,

na decisão recorrida, a questão federal suscitada"; "Inadmissível recurso especial

quanto à questão que, a despeito da oposição de embargos declaratórios, não foi

apreciada pelo Tribunal a quo". Sobre o tema:

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE
REVISÃO  CONTRATUAL.  NEGATIVA  DE  PRESTAÇÃO  JURISDICIONAL.
INAPLICABILIDADE DO CDC. CAPITALIZAÇÃO DE JUROS. AUSÊNCIA DE
INDICAÇÃO  DO  DISPOSITIVO  LEGAL  VIOLADO.  DEFICIÊNCIA  DE
FUNDAMENTAÇÃO.  FALTA  DE  PREQUESTIONAMENTO.  INOVAÇÃO
RECURSAL.  VIOLAÇÃO  DE  ENUNCIADO  SUMULAR.  DESCABIMENTO.
SÚMULA  N.  284  DO  STF.  DECISÃO  MANTIDA.  AGRAVO  INTERNO
DESPROVIDO.  MULTA  PREVISTA  NO  ART.  1.021, §  4º,  DO  CPC.
INAPLICABILIDADE.

1.  Inexiste  negativa  de  prestação  jurisdicional  quando  a  corte  de  origem
examina  e  decide,  de  modo  claro  e  objetivo,  as  questões  que  delimitam  a
controvérsia, não ocorrendo nenhum vício que possa nulificar o acórdão recorrido.

2.  Os  argumentos  não  deduzidos  na  instância  inferior  e,  portanto,  não
submetidos à devolutividade recursal, não são passíveis de conhecimento nesta
instância  especial,  em  razão  da  falta  de  prequestionamento  e  da  indevida
inovação recursal.

3. A falta de expressa indicação e de demonstração de ofensa aos artigos de lei
apontados ou de eventual divergência jurisprudencial inviabiliza o conhecimento do
recurso especial, não bastando a mera menção a dispositivos legais ou a narrativa
acerca da legislação federal, aplicando-se o disposto na Súmula n. 284 do STF.
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4. Para fins do art. 105, III, a, da Constituição Federal, não é cabível recurso
especial fundado em alegada violação de enunciado de súmula (Súmula n. 518 do
STJ).

5.  A  multa  prevista  no  art.  1.021, §  4º,  do  CPC  não  decorre  do  mero
desprovimento  do  agravo  interno  em  votação  unânime,  sendo  necessária  a
configuração da manifesta inadmissibilidade ou da improcedência do recurso para
autorizar sua imposição.

6.  Agravo  interno  desprovido.  (AgInt  no  AREsp  n.  2.538.933/PE,  relator
Ministro  João Otávio  de  Noronha,  Quarta  Turma,  julgado em  4/11/2024, DJe de
6/11/2024.)

IV - Divergência jurisprudencial

Alega  o  recorrente  dissídio  com  julgados  que  admitiriam  a  revisão

integral de cláusulas não especificamente impugnadas e a restituição de valores por

efeito declaratório da nulidade (fls. 319-320).

Prejudicada  a  análise  do  dissídio,  ante  o  reconhecimento  do  óbice  da

Súmula n. 83 do STJ pela alínea a.

V - Conclusão

Ante  o  exposto, conheço  do  agravo  para  conhecer  em  parte  do

recurso especial e negar-lhe provimento.

Nos termos do § 11 do art. 85 do Código de Processo Civil, majoro, em

2% sobre o valor já arbitrado nas instâncias de origem, os honorários advocatícios

em  desfavor  da  parte  ora  recorrente,  observados,  se  aplicáveis,  os  limites

percentuais previstos no § 2º do referido artigo e ressalvada eventual concessão de

gratuidade de justiça.

É o voto. 
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TERMO DE JULGAMENTO
QUARTA TURMA

AREsp 3.163.987 / SP

Número Registro: 2026/0032480-3 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem: 
10050259120248260565 

Sessão Virtual de 08/09/2026 a 14/09/2026

Relator

Exmo. Sr. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA

Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA 

Secretário

Dra. TERESA HELENA DA ROCHA BASEVI 

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : SERGIO DAS NEVES RODRIGUES 
ADVOGADO : HUMBERTO DA COSTA MENEGHINE - SP371950
AGRAVADO : BANCO BRADESCO S/A 
ADVOGADO : VIDAL RIBEIRO PONCANO - SP091473

ASSUNTO : DIREITO DO CONSUMIDOR - CONTRATOS DE CONSUMO - BANCÁRIOS

TERMO

A QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 08/09/2026
a  14/09/2026, por unanimidade, conheceu parcialmente do recurso, mas lhe negou provimento,
nos termos do voto do Sr. Ministro João Otávio de Noronha.

Os Srs.  Ministros Raul  Araújo,  Maria Isabel  Gallotti,  Antonio Carlos Ferreira e Luís
Carlos  Gambogi  (Desembargador  Convocado  do  TJMG)  votaram com o  Sr.  Ministro  Relator.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro João Otávio de Noronha.

Brasília, 14 de setembro de 2026
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